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INTRODUÇÃO: Várias são as formas pelas quais a violência contra a mulher se manifesta 

cotidianamente na sociedade, em razão da notória desigualdade de gênero, sendo os crimes 

sexuais apenas uma delas. No âmbito urbano, a recorrente prática da importunação sexual nos 

transportes públicos coletivos ameaça a liberdade de gênero e reforça padrões historicamente 

hierárquicos e opressivos, contrários aos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, 

tais como os constantes da Convenção de Belém do Pará, da DUDH e demais garantias 

constitucionais. Na presente ação extensionista, buscou-se analisar a ocorrência do tipo penal 

previsto no art. 215-A, do Código Penal, na cidade de Contagem/MG, e trazer ao conhecimento 

de homens e mulheres usuários dos transportes coletivos da referida urbe informações acerca 

do ilícito penal denominado importunação sexual. MATERIAL E MÉTODOS: Para tanto, a 

equipe elaborou um perfil na plataforma Instagram (@livresparaandar), a fim de veicular 

informações acerca do delito em questão e interagir com a comunidade virtual, promovendo 

um debate público e plural. A metodologia para a realização do trabalho consistiu na pesquisa 

do tipo básica de caráter descritiva e qualitativa, sendo utilizada a técnica de obtenção de dados, 

a revisão bibliográfica e a análise documental. RESULTADOS e DISCUSSÃO: Assim, o 
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grupo, em conjunto com a Autarquia de Trânsito e Transporte do município indigitado, afixou 

cartazes no interior dos ônibus locais, contendo esclarecimentos úteis à identificação, à 

prevenção, à denúncia e à punição da referida infração penal, bem como link de acesso a um 

formulário online, respondido por 23 (vinte e três) pessoas, sendo destas 95,7% mulheres. Sobre 

idade, 52,2% dos participantes possuíam entre 18 e 25 anos, enquanto 47,8% possuíam entre 

26 e 40 anos. Ademais, questionou-se a frequência de utilização de ônibus, em que 52,2% 

apontaram 5 dias por semana. Feitas estas observações introdutórias, partiu-se para a temática 

do presente trabalho. Daqueles que responderam, 65,2% afirmaram já terem sido 

importunados(as) sexualmente no transporte público. Em relação ao medo de passar por esta 

situação e já ter presenciado a ocorrência alguma vez, 82% e 65,2% assinalaram sim como 

resposta, respectivamente. Ressalta-se, ainda, o fato de 52,2% dos questionados indicarem não 

saber como agir em uma situação de importunação sexual no transporte público. Por fim, 

indagou-se a respeito dos cartazes afixados nos ônibus de Contagem/MG. Neste caso, 87% das 

pessoas responderam que este era relevante. CONSIDERAÇÕES FINAIS: É certo que, em 

tempos pandêmicos, promover a ação presencial e compartilhada que tanto caracteriza as 

práticas extensionistas mostrou-se como um obstáculo. Todavia, com o apoio institucional do 

Diretor de Transportes da TRANSCON (autarquia municipal de trânsito da Cidade de 

Contagem/MG), que permitiu a afixação do cartaz informativo acima referenciado, no interior 

das unidades (ônibus) de transporte público, foi possível alcançar o objetivo de tornar a 

experiência mais real, para além dos muros da universidade e do ambiente virtual das redes 

sociais, de modo que se possibilitasse aos usuários construir um maior conhecimento acerca de 

seus direitos fundamentais e, também, quanto aos instrumentos de sua garantia. 
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